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Educação Infantil e Ensino Fundamental “Miguel Angelo”, localizado no município de Ponta Porã, MS, pelo prazo 
de cinco anos, a partir de 2020.

Art. 2º Esta Deliberação, após homologada pelo Secretário de Estado de Educação, em exercício, 
entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, MS, 14/11/2019

                                                      Hélio Queiroz Daher                                      
                                                                                                               Conselheiro-Presidente do CEE/MS
HOMOLOGO    
Em 18/11/19                                                                                     

EDIO ANTONIO RESENDE DE CASTRO
Secretário de Estado de Educação, em exercício

Secretaria de Estado de Saúde 

Tornar sem efeito o Extrato do Terceiro Termo Aditivo Termo de Contratualização nº 29.041/2018, 
publicado indevidamente no DOE n.10.029, p. 36, de 14.11.2019 

Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Assistência Social e Trabalho 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO
Primeiro Apostilamento ao Termo de Fomento n.º 29242/2019
PROCESSO: 65/000924/2018
Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Assistência Social e 
Trabalho, CNPJ n.º 04.150.335/0001-47, e a Associação Missionária Evangélica - AME de Paranaíba/MS, CNPJ nº 
05.799.733/0001-51.
OBJETO: Autorizar o apostilamento para alterar a Cláusula Segunda - da Vigência, prorrogando, ex offício, pelo 
prazo de 96 (noventa e seis) dias, contados a partir de 22/07/2019 e término em 25/10/2020.    
AMPARO LEGAL: § 1º, I, do art. 42 do Decreto Estadual n.º 14.494, de 02 de junho de 2016.
DATA DA ASSINATURA: 01/11/2019
ASSINA: Adriano Chadid Magalhães – CPF 864.313.151-20 – Secretário Adjunto de Estado de Direitos Humanos, 
Assistência Social e Trabalho – Em exercício.

Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, 
Produção e Agricultura Familiar 

RESOLUÇÃO/SEMAGRO N. 686 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2019

Estabelece requisitos e diretrizes, para registro no Serviço de 
Inspeção, de Produtos Artesanais de Origem Animal e para 
obtenção do selo ARTE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, PRODUÇÃO 
E AGRICULTURA FAMILIAR, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 93, § Único, da Constituição Estadual 
e,

Considerando, o disposto no Decreto Federal n. 9.918, de 18 de julho de 2019 que “Regulamenta o 
art. 10-A da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que dispõe sobre o processo de fiscalização de produtos 
alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal”,

Considerando, as disposições da Lei Estadual 4.820, de 10 de março de 2016 que “Dispõe sobre normas 
que regulamentam a obrigatoriedade de prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal produzidos 
no Estado do Mato Grosso do Sul, destinados ao consumo e sobre matérias correlacionadas”

R E S O L V E:

Art. 1º - Estabelecer os requisitos para registro, no Serviço de Inspeção, de Produtos Artesanais de 
Origem Animal e para a obtenção do selo ARTE.

Parágrafo único: Para a obtenção do selo ARTE, os estabelecimentos deverão obedecer os seguintes 
requisitos:

I - Produtos cujo processo de produção seja predominantemente manual, mantendo as 
características tradicionais, culturais ou regionais;
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II - Estar em conformidade com o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade – RTIQ, 
definido para cada tipo de produto;

III - Utilizar Boas Práticas de Fabricação e possuir registros auditáveis dos processos aplicados;

IV - Os produtos devem estar em conformidade com as finalidades dos empreendimentos, 
obedecendo as regras sanitárias vigentes.

Art. 2º - Os produtos artesanais registrados junto ao serviço de inspeção oficial, serão identificados 
com:

I - Logotipo de serviço de inspeção ao qual estiverem vinculados (Estadual ou Municipal);

II - Selo ARTE, conforme estabelecido pelo Manual de Construção e Aplicação do Selo ARTE, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

Art. 3° - Caberá à Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal de Mato Grosso do Sul - 
IAGRO:

I - Instruir e validar os processos para concessão do selo ARTE aos estabelecimentos de produtos 
alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal, que atenderem ao disposto no Decreto 
Federal n. 9.918, de 18 de julho de 2019, e nas normas técnicas complementares;

II - Fiscalizar e auditar os estabelecimentos de produtos artesanais que tenham obtido o selo 
ARTE;

III - Fornecer e atualizar as informações do Cadastro Nacional de Produtos Artesanais.

IV - Proceder auditorias nos Serviços de Inspeção Municipais, para verificação da conformidade 
com as normas e procedimentos vigentes para o selo ARTE.

Art. 4° - O selo ARTE será concedido por meio de Resolução da Secretaria de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar (SEMAGRO), mediante parecer favorável emitido 
pela IAGRO.

Art. 5º - O selo ARTE poderá ser concedido a estabelecimentos que:

I - Realizarem o processo de registro junto ao Serviço de Inspeção Estadual - SIE, em 
conformidade com o regulamento específico para cada produto;

II - Tiverem registro junto aos Serviços de Inspeção Municipal - SIM, desde que comprovem, 
perante a IAGRO, equivalência com o regulamento estadual, específico para cada produto.

Art. 6º - Os procedimentos e as frequências para a realização de inspeção sanitária e fiscalização dos 
estabelecimentos registrados, será definida e realizada pelos Serviços de Inspeção oficiais. 

Art. 7º - O não cumprimento das normas e regulamentos estabelecidos para a obtenção do selo ARTE 
no Estado de Mato Grosso do Sul, acarretará a suspensão ou o cancelamento do registro do estabelecimento.

 
Art. 8º - Para o desenvolvimento da produção artesanal, o Estado, diretamente ou por meio de parcerias, 

observados o planejamento e a previsão orçamentária, adotará medidas que promovam:

I - Adequação sanitária e melhoria do rebanho destinado à produção artesanal;

III - Fomento ao ajustamento e à conformidade sanitária dos estabelecimentos de produção;

produção;

V - Organização de rede laboratorial adequada às demandas da produção artesanal;
VI - Pesquisa e desenvolvimento tecnológicos voltados para o aprimoramento dos processos de produção 

e   comercialização dos produtos artesanais;
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VII - Estímulo às práticas associativistas no âmbito da produção e comercialização dos produtos 
artesanais;

VIII - Campanhas informativas voltadas para o consumidor de produtos artesanais;
IX - Apoio e divulgação de boas práticas na produção e na fabricação de produtos artesanais;
X - Credenciamento e habilitação de pessoas físicas e jurídicas para a realização de treinamentos em 

boas práticas de produção, fabricação e programas de autocontrole;
XI - Estímulo para adesão a sistemas de inspeção de produtos de origem animal equivalentes.

Art. 9° - As normas e procedimentos para registro dos estabelecimentos no Serviço de Inspeção Estadual, 
cadastro de produtos e obtenção do selo ARTE, serão estabelecidas por meio de portaria da IAGRO.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande – MS, 18 de Novembro de 2019.

Jaime Elias Verruck
Secretário de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 

Extrato do Contrato N° 0121/2019/SEJUSP                                   N° Cadastral: 12602
Processo: 31/000.111/2019
Partes: O Estado de Mato Grosso do Sul por intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública e ENZO YOKOHAMA COMERCIO DE VEICULOS LTDA
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO SEDAN 
Ordenador de Despesas: ANTONIO CARLOS VIDEIRA
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 06181201112320002 - CONVÊNIOS FEDERAIS, Fonte de 

Recurso 0112070028 - CONVENIO 839134/2016 MJ/SEJUSP, Natureza da Despesa 
44905252 - VEICULOS DE TRACAO MECANICA

Valor: R$ 109.280,00 (cento e nove mil e duzentos e oitenta reais)
Amparo Legal: Lei 8.666/93 e alterações
Do Prazo: O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 

partir de sua assinatura.  
Data da Assinatura: 06/11/2019
Assinam: ANTONIO CARLOS VIDEIRA e CARLOS EDUARDO NUNES DE MAMÃ FERNANDES

Extrato do Contrato N° 0122/2019/SEJUSP                                    N° Cadastral: 12647
Processo: 31/000.111/2019
Partes: O Estado de Mato Grosso do Sul por intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública e FRANCO & OLIVEIRA LTDA
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO HATCH E MOTOCICLETA
Ordenador de Despesas: ANTONIO CARLOS VIDEIRA
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 06181201112320002 - CONVÊNIOS FEDERAIS, Fonte de 

Recurso 0112070028 - CONVENIO 839134/2016 MJ/SEJUSP, Natureza da Despesa 
44905252 - VEICULOS DE TRACAO MECANICA

Valor: R$ 68.272,00 (sessenta e oito mil e duzentos e setenta e dois reais)
Amparo Legal: Lei 8.666/93 e alterações 
Do Prazo: O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 

partir de sua assinatura.
Data da Assinatura: 06/11/2019
Assinam: ANTONIO CARLOS VIDEIRA e DANILO SILVA OLIVEIRA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE CONVÊNIO Nº188/2017. – Cadastro nº027695/17.
PROCESSO Nº 31/502.471/2017
Concedente: Estado de Mato Grosso do Sul, CNPJ Nº 15.412.257/0001-28, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública/MS, CNPJ Nº 03.015.475/0001-40.
Convenente: Prefeitura Municipal de Dourados-MS, CNPJ nº 03.155.926/0001-44.
Interveniente: Corpo de Bombeiro Militar de Mato Grosso do Sul, CNPJ nº03.227.696/0001-81.
OBJETO: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação da Vigência do Convênio nº 188/2017.
Valor: A parcela pública contribuirá com a importância total de R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) em 12 
(doze) parcelas mensais de R$ 10.000,00
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Segundo Termo de Convênio será de 12(doze) meses, a contar de 16 de 
Agosto de 2019 e Término em 15 de Agosto de 2020.
DATA DE ASSINATURA: 15/08/2019


